
MOÇÃO Nº 99, DE 2019

A Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres aprovou, em reunião realizada em 04/06/2019, o Requerimento nº 7, de 2019, de autoria da Deputada Leci Brandão, optando pela elaboração de uma moção. Eis o conteúdo do requerimento aprovado, reproduzido em seus exatos termos:
“A Exma. Senhora Deputada Presidente:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, para encaminhar-lhe o presente requerimento, sugerindo a esta Comissão permanente em defesa dos Direitos da Mulher que proponha uma moção ao Ministério da Saúde, para a manutenção do termo violência obstétrica em todos os seus documentos.
Número de denúncias de violência obstétrica já é dez vezes maior esse ano, dados da Central de Atendimento à Mulher, através do número 180. A mulher negra é a que mais sofre no Brasil com violência no parto. Segundo dados lançados em 2014 na campanha ‘SUS sem racismo’, do Ministério Saúde: 60% das vítimas de mortalidade materna no país são negras; somente 27% das mulheres negras tiveram acompanhamento durante o parto.
Referendamos as orientações do Ministério Público e do Conselho Nacional dos Direitos Humanos em defesa da manutenção do termo violência obstétrica nas políticas públicas. Reafirmando para tanto os seguintes termos:

- O fato de que o Brasil é signatário da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher. Essa Convenção define como violência contra a mulher ‘qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada’, diz o Conselho;

- Os resultados da pesquisa Nascer no Brasil, realizada entre 2011 e 2012. Segundo a recomendação, esse estudo aponta estatísticas elevadas de práticas nocivas: em mais de 70% das mulheres foi realizada punção venosa; cerca de 40% receberam ocitocina e passaram por amniotomia (ruptura da membrana que envolve o feto) para aceleração do parto; e receberam analgesia raqui/peridual, diz o texto;

- O fato de que o termo ‘violência obstétrica’ foi reconhecido pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 2014, na Declaração de Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto, incluindo: violência física, humilhação profunda e abusos verbais, procedimentos médicos coercitivos ou não consentidos (incluindo a esterilização), falta de confidencialidade, não obtenção de consentimento esclarecido antes da realização de procedimentos, recusa em administrar analgésicos, graves violações de privacidade, recusa de internação nas instituições de saúde, cuidado negligente durante o parto levando a complicações evitáveis e situações ameaçadoras da vida, e detenção de mulheres e seus recém-nascidos nas instituições, após o parto, por incapacidade de pagamento.”
Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Ministério da Saúde a fim de que o termo violência obstétrica seja mantido em todos os seus documentos.
Sala das Sessões, em 8/8/2019.
a)Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres
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